
LEI Nº 4.606, DE 5 DE ABRIL DE 2023.

ALTERA A LEI Nº 4.397, DE 29 DE
ABRIL DE 2019, QUE TRATA DA
ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO
CONSELHO TUTELAR DE XAXIM, BEM
COMO, ESTABELECE REGRAS PARA
A ESCOLHA DOS NOVOS
CONSELHEIROS NAS ELEIÇÕES DE
2023, EDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

EDILSON ANTONIO FOLLE, Prefeito Municipal de Xaxim, Estado de Santa Catarina, no uso
das atribuições legais que lhe são conferidas, faz saber aos habitantes deste Município que a
Câmara Municipal de Vereadores, aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 O art. 4º da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, mantidas as demais disposições, passa
a vigorar acrescido do inciso V, com a seguinte redação:

V - computadores equipados com aplicativos de navegação na rede mundial de
computadores, em número suficiente para a operação do sistema por todos os membros do
Conselho Tutelar, e infraestrutura de rede de comunicação local e de acesso à internet, com
volume de dados e velocidade necessários para o acesso aos sistemas pertinentes às
atividades do Conselho Tutelar, assim como para a assinatura digital de documentos.

 O art. 5º da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar nos seguintes termos:

I - O caput e o inciso VI do § 1º passam a vigorar com as seguintes redações:

 É obrigatório ao Poder Executivo Municipal dotar o Conselho Tutelar de equipe
administrativa de apoio, composta, preferencialmente, por servidores efetivos, assim como
sede própria, de fácil acesso, e, no mínimo, de telefones fixo e móvel, veículo de uso
exclusivo, computadores equipados com aplicativos de navegação na rede mundial de
computadores, em número suficiente para a operação do sistema por todos os membros do
Conselho Tutelar, e infraestrutura de rede de comunicação local e de acesso à internet, com
volume de dados e velocidade necessários para o acesso aos sistemas operacionais
pertinentes às atividades do Conselho Tutelar.

VI - Computadores, impressora e serviço de internet banda larga; e

II - O inciso VI do § 1º fica renumerado para "inciso VII".

Art. 1º

Art. 2º

Art. 5º
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III - O § 6º passa a vigorar com a seguinte redação:

§ 6º Deve ser lotado em cada Conselho Tutelar, obrigatoriamente, um auxiliar
administrativo e, preferencialmente, um motorista exclusivo; na impossibilidade, o Município
deve garantir, por meio da articulação dos setores competentes, a existência de motorista
disponível sempre que for necessário para a realização de diligências por parte do Conselho
Tutelar, inclusive nos períodos de sobreaviso.

Parágrafo único. Ficam mantidas as demais disposições constantes da norma.

 O caput do art. 6º do da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar com a
seguinte redação:

 As atribuições inerentes ao Conselho Tutelar são exercidas pelo Colegiado, sendo as
decisões tomadas por maioria de votos dos integrantes, conforme dispuser o regimento
interno do órgão, sob pena de nulidade.

 O § 2º do art. 7º do da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar com a
seguinte redação:

§ 2º O registro de todos os atendimentos e a respectiva adoção de medidas de proteção,
encaminhamentos e acompanhamentos no SIPIA, ou sistema que o venha a suceder, pelos
membros do Conselho Tutelar, é obrigatório, sob pena de falta funcional.

 O caput do art. 8º da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, mantidas as demais
disposições, passa a vigorar com a seguinte redação:

 O Conselho Tutelar deve estar aberto ao público em horário compatível com o
funcionamento dos demais órgãos e serviços públicos municipais, permanecendo aberto para
atendimento da população das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas.

 O caput e o § 1º do art. 9º da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, mantidas as demais
disposições, passam a vigorar com as seguintes redações:

 O atendimento no período noturno, em dias não úteis, e horário de almoço,
compreendido das 11:30h até as 13:00h, será realizado na forma de sobreaviso, com a
disponibilização de telefone móvel ao membro do Conselho Tutelar, de acordo com o disposto
nesta Lei e na Lei que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município
de Xaxim/SC.

§ 1º O sistema de sobreaviso do Conselho Tutelar funcionará desde o término do
expediente até o início do seguinte, bem como horário das 11:30h às 13:00h em que o local
de expediente esteja fechado, e será realizado individualmente pelo membro do Conselho
Tutelar.

Art. 3º

Art. 6º
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 O art. 12 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação:

 Os membros do Conselho Tutelar serão escolhidos mediante sufrágio universal e pelo
voto direto, uninominal, secreto e facultativo dos eleitores do município.

§ 1º A eleição será conduzida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, tomando-se por base o disposto no Estatuto da Criança e do Adolescente e na
Resolução 231/2022 do CONANDA, ou na que vier a lhe substituir, e fiscalizada pelo
Ministério Público.

§ 2º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, responsável pela
realização do Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar, deve buscar o apoio da
Justiça Eleitoral;

§ 3º Para que possa exercer sua atividade fiscalizatória, prevista no art. 139 da Lei
Federal nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a Comissão Especial do
processo de escolha e o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
notificarão, pessoalmente, o Ministério Público de todas as etapas do certame e seus
incidentes, sendo a este facultada a impugnação, a qualquer tempo, de candidatos que não
preencham os requisitos legais ou que pratiquem atos contrários às regras estabelecidas para
campanha e no dia da votação.

§ 4º O Ministério Público será notificado, com a antecedência mínima de 72 (setenta e
duas) horas, de todas as reuniões deliberativas a serem realizadas pela comissão especial
encarregada de realizar o processo de escolha e pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, bem como de todas as decisões neles proferidas e de todos os
incidentes verificados.

§ 5º As candidaturas devem ser individuais, vedada a composição de chapas ou a
vinculação a partidos políticos ou instituições religiosas.

§ 6º O eleitor poderá votar em apenas um candidato.

 O §§ 1º, 2º, 3º, 7º e 9º do art. 13 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passam a
vigorar com as seguintes redações:

§ 1º A constituição e as atribuições da Comissão Especial do processo de escolha
deverão constar em resolução emitida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

§ 2º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá instituir
subcomissões, que serão encarregadas de auxiliar no processo de escolha dos membros do
Conselho Tutelar.

§ 3º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá conferir
ampla publicidade ao processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, mediante

Art. 7º

Art. 12.

Art. 8º
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publicação de Edital de Convocação do pleito no diário oficial do Município, ou meio
equivalente, afixação em locais de amplo acesso ao público, chamadas na rádio, jornais,
publicações em redes sociais e outros meios de divulgação;

§ 7º A posse dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá no dia 10 (dez) de janeiro do
ano subsequente à deflagração do processo de escolha, ou, em casos excepcionais, em até
30 dias da homologação do processo de escolha.

§ 9º Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
devem se declarar impedidos de atuar em todo o processo de escolha quando registrar
candidatura seu cônjuge ou companheiro, parente, consanguíneo ou afim, em linha reta ou
colateral, até o terceiro grau, inclusive.

 O art. 14 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar a seguinte forma:

I - as alíneas "d" e "e" do § 3º passam a vigorar com as seguintes redações:

d) composição de comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha, já
criada por Resolução própria;

e) informações sobre a remuneração, jornada de trabalho, período de plantão e/ou
sobreaviso, direitos e deveres do cargo de membro do Conselho Tutelar; e

II - o § 3º fica acrescido da alínea "f", com a seguinte redação:

f) formação dos candidatos escolhidos como titulares e dos candidatos suplentes.

 O caput do art. 15 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, mantidas as demais
disposições, passa a vigorar com a seguinte redação:

 O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá, preferencialmente, com o
número mínimo de 10 (dez) pretendentes, devidamente habilitados para cada Colegiado.

 O art. 16 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

I - os incisos IV e VI passam a vigorar com as seguintes redações:

IV - experiência mínima de 1 (um) anos na promoção, controle ou defesa dos direitos da
criança e do adolescente em entidades registradas no Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente; ou curso de especialização em matéria de infância e juventude com
carga horária mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas;

VI - comprovação de conhecimento sobre o Direito da Criança e do Adolescente, sobre o
Sistema de Garantia de Direitos das Crianças e Adolescentes, sobre língua portuguesa e
sobre informática básica, por meio de prova de caráter eliminatório com nota mínima de
aprovação; seguido por avaliação psicológica aos candidatos que atingirem igual ou superior a

Art. 9º

Art. 10.

Art. 15.

Art. 11.
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nota de corte a ser definida em edital, também com caráter eliminatório. A formulação da prova
e a avalição psicológica fica sob responsabilidade do Conselho Municipal de Direitos da
Criança e do Adolescente local, tendo por objetivo informar o eleitor sobre o nível mínimo de
conhecimentos teóricos específicos dos candidatos, bem como identificar aspectos
psicológicos do(a) candidato(a) compatíveis com o desempenho das atividades profissionais
exigidas pelo do cargo.

II - revoga-se o inciso X.

 O art. 17 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar com a seguinte
redação:

 O membro do Conselho Tutelar titular que tiver exercido o cargo por período
consecutivo poderá participar do processo de escolha subsequente, nos termos do art. 132 da
Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

 O art. 18 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

I - os §§ 1º a 3º passam a vigorar com as seguintes redações:

§ 1º Será facultado a qualquer cidadão impugnar os candidatos, no prazo de 5 (cinco)
dias, contados da publicação da relação prevista no caput, indicando os elementos
probatórios.

§ 2º Havendo impugnação, a Comissão Especial deverá notificar os candidatos
impugnados, concedendo-lhes prazo de 5 (cinco) dias para defesa, e realizar reunião para
decidir acerca do pedido, podendo, se necessário, ouvir testemunhas, determinar a juntada de
documentos e realizar outras diligências

§ 3º Ultrapassada a etapa prevista nos §§ 1º e 2º, a Comissão Especial analisará o
pedido de registro das candidaturas, independentemente de impugnação, e publicará, no
prazo de 5 (cinco) dias, a relação dos candidatos inscritos, deferidos e indeferidos.

II - o dispositivo passa a vigorar acrescido do § 6º, com a seguinte redação:

§ 6º Sem prejuízo da análise da Comissão Especial, é facultado ao Ministério Público o
acesso a todos os requerimentos de candidatura.

 O art. 19 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar com a seguinte
redação:

 Das decisões da Comissão Especial do processo de escolha, caberá recurso à
Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no prazo de 5
(cinco) dias, a contar das datas das publicações previstas no artigo anterior.

Art. 12.

Art. 17.

Art. 13.

Art. 14.

Art. 19.

Art. 15.
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 O art. 20 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar com a seguinte
redação:

 Vencidas as fases de impugnação e recurso, o Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente publicará a lista dos candidatos habilitados a participarem da etapa
da prova de avaliação e posteriormente avaliação psicológica aos que obtiverem nota igual ou
superior a nota de corte a ser definida em edital.

Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente
publicará, na mesma data da publicação da homologação das inscrições, resolução
disciplinando o procedimento e os prazos para processamento e julgamento das denúncias de
prática de condutas vedadas durante o processo de escolha.

 O caput do art. 21 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, mantidas as demais
disposições, passa a vigorar com a seguinte redação:

 Os candidatos habilitados ao pleito passarão por prova de conhecimento sobre o
Direito da Criança e do Adolescente, o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do
Adolescente, língua portuguesa e informática básica e avaliação psicológica, de caráter
eliminatório.

 O art. 23 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar com as seguintes
modificações:

I - o caput passa a vigorar com a seguinte redação:

 Aplicam-se, no que couber, as regras relativas à campanha eleitoral previstas na Lei
Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 e alterações posteriores, observadas ainda as
seguintes vedações, que poderão ser consideradas aptas para gerar inidoneidade moral do
candidato.

II - os incisos III, IV, V, VI, VII, VIII e IX passam a vigorar com as seguintes redações:

III - propaganda por meio de anúncios luminosos, faixas, cartazes ou inscrições em
qualquer local público;

IV - a participação de candidatos, nos 3 (três) meses que precedem o pleito, de
inaugurações de obras públicas;

V - abuso do poder político-partidário assim entendido como a utilização da estrutura e
financiamento das candidaturas pelos partidos políticos no processo de escolha;

VI - abuso do poder religioso, assim entendido como o financiamento das candidaturas
pelas entidades religiosas no processo de escolha e veiculação de propaganda em templos de
qualquer religião, nos termos da Lei Federal nº 9.504/1997 e alterações posteriores;

Art. 15.

Art. 20.

Art. 16.

Art. 21.

Art. 17.

Art. 23.
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VII - favorecimento de candidatos por qualquer autoridade pública ou a utilização, em
benefício daqueles, de espaços, equipamentos e serviços da Administração Pública Municipal;

VIII - confecção e/ou distribuição de camisetas e nenhum outro tipo de divulgação em
vestuário;

IX - propaganda que implique grave perturbação à ordem, aliciamento de eleitores por
meios insidiosos e propaganda enganosa:

a) considera-se grave perturbação à ordem propaganda que fira as posturas municipais,
que perturbe o sossego público ou que prejudique a higiene e a estética urbana;

b) considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos, doação, oferecimento,
promessa ou entrega ao eleitor de bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive
brindes de pequeno valor;

c) considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais demandas que
não são da atribuição do Conselho Tutelar, a criação de expectativas na população que,
sabidamente, não poderão ser equacionadas pelo Conselho Tutelar, bem como qualquer outra
que induza dolosamente o eleitor a erro, com o objetivo de auferir, com isso, vantagem à
determinada candidatura.

III - o dispositivo passa a vigorar acrescido dos incisos X e XI, com as seguintes
redações:

X - propaganda eleitoral em rádio, televisão, outdoors, carro de som, luminosos, bem
como por faixas, letreiros e banners com fotos ou outras formas de propaganda de massa.

XI - abuso de propaganda na internet e em redes sociais, na forma de resolução a ser
editada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

IV - os §§ 1º a 5º passam a vigorar com as seguintes redações:

§ 1º É vedado aos órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual
ou Municipal, realizar qualquer tipo de propaganda que possa caracterizar como de natureza
eleitoral, ressalvada a divulgação do pleito e garantida a igualdade de condições entre os
candidatos.

§ 2º É vedado, aos atuais membros do Conselho Tutelar e servidores públicos
candidatos, utilizarem-se de bens móveis e equipamentos do Poder Público, em benefício
próprio ou de terceiros, na campanha para a escolha dos membros do Conselho Tutelar, bem
como fazer campanha em horário de serviço, sob pena de cassação do registro de candidatura
e nulidade de todos os atos dela decorrentes.

§ 3º Toda propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos, imputando-lhes
responsabilidades nos excessos praticados por seus apoiadores;

§ 4º A campanha deverá ser realizada de forma individual por cada candidato, sem
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possibilidade de constituição de chapas.

§ 5º A livre manifestação do pensamento do candidato e/ou do eleitor identificável na
internet é passível de limitação quando ocorrer ofensa à honra de terceiros ou divulgação dos
fatos sabidamente inverídicos.

V - o dispositivo passa a vigorar acrescido dos §§ 6º a 9º, com as seguintes redações:

§ 6º No dia da eleição, é vedado aos candidatos:

a) utilização de espaço na mídia;
b) transporte aos eleitores;
c) uso de alto-falantes e amplificadores de som ou promoção de comício ou carreata;
d) distribuição de material de propaganda política ou a prática de aliciamento, coação ou

manifestação tendentes a influir na vontade do eleitor;
e) qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive "boca de urna".

§ 7º É permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa da
preferência do eleitor por candidato, revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras, broches,
dísticos e adesivos.

§ 8º É permitida a participação em debates e entrevistas, garantindo-se a igualdade de
condições a todos os candidatos.

§ 9º O descumprimento do disposto no parágrafo anterior sujeita a empresa infratora às
penalidades previstas no art. 56 da Lei Federal nº 9.504/1997.

 O art. 24 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar com as seguintes
modificações:

I - o caput passa a vigorar com a seguinte redação:

 A violação das regras de campanha também sujeita os candidatos responsáveis ou
beneficiados à cassação de seu registro de candidatura ou diploma.

II - fica acrescido o § 3º, com a seguinte redação:

§ 3º Os recursos interpostos contra as decisões da Comissão Especial do processo de
Escolha serão analisados e julgados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente.

 O art. 25 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar com as seguintes
modificações:

I - o caput passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 18.

Art. 24.

Art. 19.

Art. 25.
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 A propaganda eleitoral poderá ser feita com santinhos constando apenas número,
nome e foto do candidato e por meio de curriculum vitae, admitindo-se ainda a realização de
debates e entrevistas, nos termos da regulamentação do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente.

II - ficam acrescidos os §§ 4º e 5º, com as seguintes redações:

§ 4º Os candidatos poderão promover as suas candidaturas por meio de divulgação na
internet, desde que não causem dano ou perturbem a ordem pública ou particular.

§ 5º A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes formas:

I - em página eletrônica do candidato ou em perfil em rede social, com endereço
eletrônico comunicado à Comissão Especial e hospedado, direta ou indiretamente, em
provedor de serviço de internet estabelecido no País;

II - por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados gratuitamente pelo
candidato, vedada realização de disparo em massa;

III - por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e aplicações de
internet assemelhadas, cujo conteúdo seja gerado ou editado por candidatos ou qualquer
pessoa natural, desde que não utilize sítios comerciais e/ou contrate impulsionamento de
conteúdo.

 O art. 26 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar acrescidos dos §§ 1º a
3º, com as seguintes redações:

§ 1º A votação dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em horário idêntico àquele
estabelecido pela Justiça Eleitoral para as eleições gerais.

§ 2º A Comissão Especial do processo de escolha poderá determinar o agrupamento de
seções eleitorais para efeito de votação, atenta à facultatividade do voto, às orientações da
Justiça Eleitoral e às peculiaridades locais.

§ 3º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente garantirá que o
processo de escolha seja realizado em locais públicos de fácil acesso, observando os
requisitos essenciais de acessibilidade, preferencialmente nos locais onde já se realizam as
eleições regulares da Justiça Eleitoral.

 Mantidas as demais disposições, o caput e os §§ 1º e 2º do art. 27 da Lei 4.397, de
29 de abril de 2019, passam a vigorar com as seguintes redações:

 A Comissão Especial do processo de escolha poderá obter, junto à Justiça Eleitoral, o
empréstimo de urnas eletrônicas e das listas de eleitores, observadas as disposições das
resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal Superior Eleitoral e pelo Tribunal Regional
Eleitoral.

Art. 25.

Art. 20.

Art. 21.

Art. 27.
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§ 1º Na impossibilidade de cessão de urnas eletrônicas, o Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente deve obter, junto à Justiça Eleitoral, o empréstimo de
urnas de lona e o fornecimento das listas de eleitores a fim de que a votação seja feita
manualmente.

§ 2º Será de responsabilidade da Comissão Especial do processo de escolha a
confecção e a distribuição de cédulas para votação, em caso de necessidade, conforme
modelo a ser aprovado, preferencialmente seguindo os parâmetros das cédulas impressas da
Justiça Eleitoral.

 Mantidas as demais disposições, art. 30 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a
vigorar com as seguintes modificações:

I - os §§ 1º, 3º, 9º e 10 passam a vigorar com as seguintes redações:

§ 1º Os nomes dos candidatos eleitos como titulares e suplentes, assim como o número
de sufrágios recebidos, deverá ser publicado no Órgão Oficial de Imprensa do Município ou
meio equivalente, bem como no sítio eletrônico do Município e do CMDCA.

§ 3º O mandato será de 4 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos de
escolha.

§ 9º Havendo dois ou menos suplentes disponíveis, a qualquer tempo deverá o Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente realizar, imediatamente, o processo de
escolha suplementar para o preenchimento das vagas respectivas.

§ 10 Caso haja necessidade de processo de escolha suplementar nos últimos dois anos
de mandato, poderá o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente realizá-lo
de forma indireta, tendo os Conselheiros de Direitos como colégio eleitoral, facultada a
redução de prazos e observadas as demais disposições referentes ao processo de escolha.

II - fica acrescido o § 11, com a seguinte redação:

§ 11 Deverá a municipalidade garantir a formação prévia dos candidatos ao Conselho
Tutelar, titulares e suplentes eleitos, antes da posse.

 O art. 32 da Lei Municipal nº 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar com a
seguinte redação:

 O Conselho Tutelar escolherá o seu Coordenador administrativo, para mandato de 1
(um) ano, com possibilidade de uma recondução, na forma definida no regimento interno.

 Mantidas as demais disposições, art. 35 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a
vigorar com as seguintes modificações:

Art. 22.

Art. 23.

Art. 32.

Art. 24.
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I - ficam acrescidos os incisos XI e XII, com as seguintes redações:

XI - publicar o regimento interno do Conselho Tutelar em Diário Oficial ou meio
equivalente e afixá-lo em local visível na sede do órgão, bem como encaminhá-lo ao Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao Poder Judiciário e ao Ministério
Público.

XII - encaminhar relatório trimestral ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos
Direitos da Criança e Adolescente, ao Ministério Público e ao juiz da Vara da Infância e da
Juventude, contendo a síntese dos dados referentes ao exercício de suas atribuições, bem
como as demandas e deficiências na implementação das políticas públicas, de modo que
sejam definidas estratégias e deliberadas providências necessárias para solucionar os
problemas existentes.

II - os §§ 1º e 2º passam a vigorar com as seguintes redações:

§ 1º As decisões do Colegiado serão motivadas e comunicadas aos interessados, sem
prejuízo de seu registro no Sistema de Informação para Infância e Adolescência - SIPIA.

§ 2º A escala de férias e de sobreaviso dos membros e servidores do Conselho Tutelar
deve ser publicada em local de fácil acesso ao público.

 O inciso VII do art. 37 da Lei Municipal 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar
com a seguinte redação:

VII - desempenhar, com zelo, presteza e dedicação as suas funções, inclusive a carga
horária e dedicação exclusiva previstas nesta Lei;

 O inciso VI do art. 44 da Lei Municipal 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar
com a seguinte redação:

VI - apresentar plano de fiscalização e promover visitas, com periodicidade semestral
mínima, sempre que possível em parceria com o Ministério Público e a autoridade judiciária,
as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas e serviços de que trata o
art. 90 da Lei Federal nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), adotando de
pronto as medidas administrativas necessárias à remoção de irregularidades porventura
verificadas, bem como comunicando ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, além de providenciar o registro no SIPIA;

 Mantidas as demais disposições, art. 45 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a
vigorar com as seguintes modificações:

I - o § 2º passa a vigorar com a seguinte redação:

§ 2º Cabe ao Conselho Tutelar esclarecer à família extensa que o encaminhamento da
criança ou do adolescente mencionado no parágrafo anterior não substitui a necessidade de

Art. 25.

Art. 26.

Art. 27.
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regularização da guarda pela via judicial e não se confunde com a medida protetiva prevista
no artigo 101, inciso I, do ECA.

II - ficam acrescidos os §§ 3º e 4º, com as seguintes redações:

§ 3º O termo de responsabilidade previsto no art. 101, inc. I, da Lei Federal nº 8.069, de
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), só se aplica aos pais ou
responsáveis legais, não transferindo a guarda para terceiros.

§ 4º O acolhimento emergencial a que alude o §1º deste artigo deverá ser decidido, em
dias úteis, pelo colegiado do Conselho Tutelar, preferencialmente precedido de contato com
os serviços socioassistenciais do Município e com o órgão gestor da política de proteção
social especial, este último também para definição do local do acolhimento.

 O parágrafo único do art. 46 da Lei Municipal 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a
vigorar com a seguinte redação:

Parágrafo único. Excepcionalmente, havendo necessidade de aplicação de medida de
proteção, é cabível o acionamento do Conselho Tutelar pela Polícia Civil somente quando,
depois de realizada busca ativa domiciliar, a autoridade policial esgotar todos os meios de
localização dos pais ou responsáveis do adolescente apreendido, bem como de pessoa maior
por ele indicada, o que deve ser devidamente certificado nos autos da apuração do ato
infracional.

 Os §§ 1º e 2º do art. 48 da Lei Municipal 4.397, de 29 de abril de 2019, passam a
vigorar com as seguintes redações:

§ 1º A autonomia do Conselho Tutelar para aplicar medidas de proteção, entre outras
providências tomadas no âmbito de sua esfera de atribuições, deve ser entendida como a
função de decidir, em nome da sociedade e com fundamento no ordenamento jurídico, a
forma mais rápida e adequada e menos traumática de fazer cessar a ameaça ou violação dos
direitos da criança e do adolescente.

§ 2º A autonomia para tomada de decisões, no âmbito da esfera de atribuições do
Conselho Tutelar, é inerente ao Colegiado, somente sendo admissível a atuação individual
dos membros do Conselho Tutelar em situações excepcionais e urgentes, conforme previsto
nesta Lei.

 O art. 50 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar com as seguintes
modificações:

I - o § 2º passa a vigorar com a seguinte redação:

§ 2º Caberá ao Conselho Tutelar, obrigatoriamente, promover, em reuniões periódicas
com a rede de proteção, espaços intersetoriais para a articulação de ações e a elaboração de
planos de atuação conjunta focados nas famílias em situação de violência, com participação

Art. 28.

Art. 29.

Art. 30.
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de profissionais de saúde, de assistência social, de educação e de órgãos de promoção,
proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, nos termos do art. 136, incisos XII,
XIII e XIV da Lei Federal nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

II - fica acrescido o § 3º, com a seguinte redação:

§ 3º Na hipótese de atentado à autonomia e ao caráter permanente do Conselho Tutelar,
o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá ser comunicado para
medidas administrativas e judiciais cabíveis.

 Mantidas as demais disposições, o caput do art. 53 da Lei 4.397, de 29 de abril de
2019, passa a vigorar com a seguinte redação:

 É reconhecido ao Conselho Tutelar o direito de postular em Juízo, sempre mediante
decisão colegiada, para defesa de suas prerrogativas institucionais, com intervenção
obrigatória do Ministério Público nas fases do processo, sendo a ação respectiva isenta de
custas e emolumentos, ressalvada a litigância de má-fé.

 Mantidas as demais disposições, o parágrafo único do art. 54 da Lei 4.397, de 29 de
abril de 2019, passa a vigorar com a seguinte redação:

Parágrafo único. O membro do Conselho Tutelar deverá abster-se de manifestação
pública acerca de casos atendidos pelo órgão, sob pena do cometimento de falta grave.

 Mantidas as demais disposições, o caput do art. 57 da Lei 4.397, de 29 de abril de
2019, passa a vigorar com a seguinte redação:

 No atendimento de crianças e adolescentes indígenas, o Conselho Tutelar deverá
submeter o caso à análise prévia de antropólogos, representantes da Fundação Nacional dos
Povos Indígenas (FUNAI) ou outros órgãos federais ou da sociedade civil especializados,
devendo, por ocasião da aplicação de medidas de proteção e voltadas aos pais ou
responsável, levar em consideração e respeitar a identidade social de seu grupo, sua cultura,
costumes, tradições e lideranças, bem como suas instituições, desde que compatíveis com os
direitos fundamentais reconhecidos à criança e ao adolescente previstos na Constituição
Federal.

 O art. 58 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar com as seguintes
modificações:

I - os incisos II e III passam a vigorar com as seguintes redações:

II - nas salas e dependências das delegacias de polícia e demais órgãos de segurança
pública;

III - nas entidades de atendimento nas quais se encontrem crianças e adolescentes; e

Art. 31.

Art. 53.

Art. 32.

Art. 33.

Art. 57.

Art. 34.
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II - fica acrescido o inciso IV, com a seguinte redação:

IV - em qualquer recinto público ou privado no qual se encontrem crianças e
adolescentes, ressalvada a garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio.

 Mantidas as demais disposições, os incisos III e XI do art. 59 da Lei 4.397, de 29 de
abril de 2019, passam a vigorar com as seguintes redações:

III - exercer qualquer outra função pública ou privada;

XI - exceder-se no exercício da função, abusando de suas atribuições específicas, nos
termos previstos na Lei Federal nº 13.869/2019 e legislação vigente;

 O art. 62 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar com as seguintes
modificações:

I - os §§ 1º e 2º passam a vigorar com as seguintes redações:

§ 1º A aplicação de sanções por descumprimento dos deveres funcionais do Conselheiro
Tutelar deverá ser precedida de sindicância ou procedimento administrativo, assegurando-se
a imparcialidade dos responsáveis pela apuração.

§ 2º Havendo indícios da prática de crime ou ato de improbidade administrativa por parte
do Conselheiro Tutelar, o Conselho Municipal ou do Distrito Federal da Criança e do
Adolescente ou o órgão responsável pela apuração da infração administrativa comunicará
imediatamente o fato ao Ministério Público para adoção das medidas legais.

II - ficam acrescidos os §§ 3º e 4º, com as seguintes redações:

§ 3º O resultado do procedimento administrativo disciplinar será encaminhado ao chefe
do Poder Executivo, ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e ao
Ministério Público.

§ 4º Em se tratando de falta grave ou para garantia da instrução do procedimento
disciplinar ou do exercício adequado das funções do Conselho Tutelar, poderá ser
determinado o afastamento cautelar do investigado até a conclusão das investigações, pelo
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual período, mediante decisão
fundamentada, assegurada a percepção da remuneração.

 Mantidas as demais disposições, o inciso VI e o parágrafo único do art. 63 da
Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passam a vigorar com as seguintes redações:

VI - condenação em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado pela
prática de crime ou em ação cível com reconhecimento judicial de inidoneidade ou, ainda ato
de improbidade administrativa.

Art. 35.

Art. 36.

Art. 37.
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Parágrafo único. A candidatura a cargo eletivo diverso não implica renúncia ao cargo de
membro do Conselho Tutelar, mas apenas o afastamento durante o período previsto pela
legislação eleitoral, assegurada a percepção de remuneração e a convocação do respectivo
suplente.

 Mantidas as demais disposições, caput do art. 65 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019,
passa a vigorar com a seguinte redação:

 Os suplentes serão convocados para assumir a função de membro do Conselho
Tutelar titular, seguindo a ordem de classificação publicada.

 Mantidas as demais disposições, o § 1º do art. 68 da Lei 4.397, de 29 de abril de
2019, passa a vigorar com a seguinte redação:

§ 1º No efetivo exercício da sua função perceberá, a título de remuneração, o valor
correspondente ao dos servidores públicos municipais, que será reajustado anualmente
conforme o índice aplicado ao servidor público municipal.

 Fica acrescido o § 2º ao art. 71 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, com a seguinte
redação:

§ 2º Conceder-se-á indenização de transporte ao membro do Conselho Tutelar que
realizar despesas com a utilização de meio próprio de locomoção para a execução de serviços
externos os quais forem reputados de urgência e que não puderem ser realizados através da
estrutura do Órgão, por força das atribuições próprias da função, conforme as mesmas
normativas estabelecidas para os servidores públicos municipais.

 Ficam acrescidos o inciso VI e os §§ 1º e 2º ao art. 72 da Lei 4.397, de 29 de abril de
2019, com as seguintes redações:

VI - Afastamento para tratamento de saúde próprio e de seus descendentes.

§ 1º As licenças e afastamentos estabelecidos neste artigo serão submetidos à análise
por médico(a) indicado(a) pelo órgão ao qual o Conselho Tutelar estiver administrativamente
vinculado quando o afastamento for justificado por atestado de saúde de até 15 (quinze) dias.
Nos casos em que o prazo exceder 15 (quinze) dias, serão encaminhados à análise de perícia
junto ao INSS.

§ 2º Para fins de aplicação do inciso VI deste artigo, será considerado o afastamento
para tratamento de saúde do próprio Conselheiro ou de filhos menores de 18 anos.

 O art. 73 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar com a seguinte
redação:

 As demais perdas relacionadas às indenizações e reposições seguirão as mesmas
normativas estabelecidas para os servidores públicos municipais, conforme dispõe o Regime

Art. 38.

Art. 65.

Art. 39.

Art. 40.

Art. 41.

Art. 42.

Art. 73.
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Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Xaxim/SC, pertencentes à Administração
Direta, às Autarquias e às Fundações Públicas Municipais.

 O art. 74 da Lei 4.397, de 29 de abril de 2019, passa a vigorar com a seguinte
redação:

 A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva, vedado o
exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada.

Parágrafo único. A dedicação exclusiva a que alude o caput deste artigo não impede a
participação do membro do Conselho Tutelar como integrante do Conselho do FUNDEB,
conforme art. 34, § 1º, da Lei Federal nº 14.113/2020, ou de outros Conselhos Sociais, desde
que haja previsão em Lei.

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas eventuais disposições
em contrário.

Xaxim (SC), 5 de abril de 2023.

EDILSON ANTONIO FOLLE
Prefeito Municipal

FABIO JOSÉ DAL MAGRO
Subprocurador do Município de Xaxim-SC
OAB/SC 20.041
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